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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE PARAÍ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

SECRETARIA: EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO: ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE PARAÍ/RS, PARA O SEGUNDO SEMESTRE DE 2026. 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (JUSTIFICATIVA)

A presente contratação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Paraí/RS, para atendimento das demandas do segundo semestre do ano letivo de 2026.

A contratação mostra-se necessária para garantir o fornecimento contínuo de alimentação escolar aos estudantes, assegurando a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em conformidade com a Lei nº 11.947/2009, a Resolução FNDE nº 6/2020 e demais normas aplicáveis.

A adoção da modalidade Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), justifica-se em razão de os gêneros alimentícios serem bens comuns, cujas especificações podem ser objetivamente definidas no edital, permitindo ampla competitividade entre os fornecedores e proporcionando maior economicidade, transparência e eficiência ao processo licitatório.

A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada, considerando que o consumo dos gêneros alimentícios ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade das unidades escolares durante o segundo semestre letivo. Esse sistema permite que as aquisições sejam realizadas de acordo com a demanda efetiva, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo perdas decorrentes da perecibilidade dos produtos, otimizando a gestão dos recursos públicos e assegurando o abastecimento contínuo das escolas.

Os quantitativos estimados foram definidos com base no número de alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, no planejamento do calendário escolar, nos cardápios elaborados pela nutricionista responsável técnica pelo Programa de Alimentação Escolar e no histórico de consumo das unidades escolares, observando-se os parâmetros nutricionais estabelecidos pela legislação vigente.

A contratação por meio do Registro de Preços também proporciona maior flexibilidade à Administração, permitindo adequar as aquisições às variações de consumo decorrentes de alterações no número de alunos atendidos, de eventuais mudanças nos cardápios e de outras necessidades verificadas ao longo da vigência da ata, sempre observados os quantitativos registrados e a disponibilidade orçamentária.

Dessa forma, conclui-se que a realização de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, constitui a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, por assegurar maior eficiência na gestão das compras, racionalização dos recursos públicos, atendimento contínuo às necessidades da alimentação escolar e observância dos princípios da legalidade, da eficiência, da economicidade, da competitividade e do interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021.
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual , estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, durante o segundo semestre do ano letivo de 2026.

Os produtos a serem fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes no Termo de Referência, observando os padrões de qualidade, segurança alimentar, acondicionamento, transporte e validade exigidos pela legislação vigente, em especial as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), da Resolução FNDE nº 6/2020 e demais normas aplicáveis ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em perfeitas condições de consumo, devidamente embalados, identificados e dentro do prazo de validade, sendo vedado o fornecimento de produtos com avarias, adulterados, deteriorados ou em desacordo com as especificações do edital e seus anexos.

As entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação e das unidades escolares, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, nos locais, datas e quantidades indicados nas respectivas Autorizações de Fornecimento, de modo a garantir o abastecimento contínuo das escolas e evitar estoques excessivos.

A contratada deverá possuir capacidade operacional e logística para atender às solicitações da Administração dentro dos prazos estabelecidos, responsabilizando-se pelo transporte adequado dos produtos, observadas as condições de higiene, conservação e controle de temperatura, quando exigidas pela natureza dos gêneros alimentícios.

Os fornecedores deverão atender à legislação fiscal, trabalhista, previdenciária, ambiental e sanitária vigente, bem como comprovar os requisitos de habilitação previstos na Lei nº 14.133/2021 e no edital da licitação.

Os quantitativos registrados constituem mera estimativa de consumo, não gerando à Administração obrigação de contratação da totalidade dos itens registrados, sendo as aquisições realizadas conforme a necessidade da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, por se tratar de bens comuns, cujas especificações podem ser objetivamente definidas, permitindo ampla competitividade, maior eficiência nas aquisições e racionalização dos recursos públicos.

Como requisito de sustentabilidade, sempre que possível, os produtos deverão possuir embalagens adequadas à redução de impactos ambientais, atender às normas de segurança alimentar e priorizar produtos que observem boas práticas de fabricação, armazenamento e transporte, em conformidade com a legislação vigente, sem prejuízo da competitividade do certame. A Administração também observará, quando aplicável, as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar quanto ao incentivo à aquisição de alimentos de qualidade e à promoção da alimentação saudável.
4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

A estimativa das quantidades de gêneros alimentícios foi elaborada pela Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, considerando as necessidades da Rede Municipal de Ensino para o atendimento da alimentação escolar durante o segundo semestre do ano letivo de 2026.

Para a definição dos quantitativos foram observados os seguintes critérios:

· número de alunos matriculados nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino;

· quantidade de refeições previstas por etapa de ensino e por período letivo;

· cardápios elaborados pela nutricionista responsável técnica pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), observando os parâmetros nutricionais estabelecidos pela legislação vigente;

· histórico de consumo das unidades escolares em exercícios anteriores, considerando as variações verificadas na demanda;

· calendário escolar do segundo semestre de 2026, incluindo o número estimado de dias letivos;

· necessidade de garantir o abastecimento contínuo das escolas, evitando tanto a falta quanto o excesso de produtos, especialmente daqueles de maior perecibilidade.

Os quantitativos constantes no Termo de Referência representam uma estimativa de consumo para o período de vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral pela Administração, em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, possibilitando maior eficiência na gestão dos estoques, redução de desperdícios, preservação da qualidade dos alimentos e melhor aplicação dos recursos públicos.

A metodologia adotada para a estimativa das quantidades busca assegurar que os itens registrados sejam suficientes para atender à demanda prevista durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, mantendo margem compatível para eventuais variações no consumo decorrentes de alterações no número de alunos, adequações dos cardápios, reposições ou outras necessidades justificadas pela Administração.

A relação detalhada dos gêneros alimentícios, suas especificações técnicas, unidades de fornecimento e quantitativos estimados encontra-se discriminada no Termo de Referência, que integra o processo licitatório.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado, considerando as soluções praticadas por outros órgãos da Administração Pública para o fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar.

Verificou-se que o mercado é amplamente competitivo, contando com diversos fornecedores aptos a atender às especificações técnicas exigidas, abrangendo empresas do ramo alimentício, distribuidores, atacadistas e fabricantes, o que favorece a ampla concorrência e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

No levantamento realizado, foram consideradas as seguintes alternativas para a contratação:

a) Aquisição por contratação direta e entrega integral: alternativa considerada inadequada, tendo em vista o elevado número de itens, a natureza perecível de diversos produtos, a limitação da capacidade de armazenamento das unidades escolares e o risco de perdas decorrentes do vencimento dos alimentos.

b) Realização de licitações individuais para cada aquisição ao longo do semestre: alternativa descartada por demandar maior tempo, aumento dos custos administrativos, repetição de procedimentos licitatórios e risco de descontinuidade no fornecimento da alimentação escolar.

c) Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, com fornecimento parcelado: alternativa considerada a mais vantajosa, pois possibilita ampla competitividade entre os fornecedores, maior economicidade, aquisições conforme a demanda efetiva, redução de estoques, diminuição de desperdícios, maior eficiência na gestão dos recursos públicos e garantia do abastecimento contínuo das unidades escolares.

Considerando que os gêneros alimentícios possuem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade objetivamente definidos, conclui-se que sua contratação se enquadra como aquisição de bens comuns, sendo adequada a utilização da modalidade Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

A solução adotada permite maior flexibilidade na gestão das aquisições, possibilitando que os pedidos sejam realizados de forma parcelada durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, evitando compras em excesso, minimizando perdas decorrentes da perecibilidade dos produtos e assegurando a continuidade da oferta da alimentação escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino.

Conclui-se, portanto, que a realização de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, representa a solução mais eficiente, econômica e adequada para atender ao interesse público, garantindo competitividade, isonomia entre os licitantes, eficiência administrativa e atendimento contínuo às necessidades da alimentação escolar no Município de Paraí/RS.
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada pela Nutricionista Responsável Técnica pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do Município de Paraí/RS, mediante consulta a fornecedores do ramo de comercialização de gêneros alimentícios, observando as especificações técnicas e as unidades de fornecimento previstas para cada item. 
A pesquisa de mercado teve como objetivo identificar valores compatíveis com os praticados no mercado, proporcionando uma estimativa que subsidiasse o planejamento da contratação e a definição do valor estimado da licitação, em observância aos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração Pública.

Os preços obtidos foram analisados e consolidados pela Administração, considerando as características dos produtos, as condições de fornecimento, as quantidades estimadas e os valores praticados para itens equivalentes, servindo de base para a elaboração do orçamento estimativo da contratação.

O valor total estimado é de R$ 298.369,36 (duzentos e noventa e oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e trinta e seis centavos) e corresponde ao somatório dos valores unitários estimados de cada item multiplicados pelos respectivos quantitativos previstos para atendimento das necessidades da alimentação escolar durante o segundo semestre de 2026, conforme demonstrado no mapa de pesquisa de preços e na planilha orçamentária que integram o processo administrativo.

Ressalta-se que os valores estimados possuem caráter referencial, destinando-se ao planejamento da contratação e ao estabelecimento do orçamento da licitação. Em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, não há obrigação de aquisição da totalidade dos quantitativos estimados, sendo as contratações realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados ao preparo e fornecimento da alimentação escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, durante o segundo semestre do ano letivo de 2026.

A contratação contempla o fornecimento de gêneros alimentícios de acordo com as especificações técnicas, padrões de qualidade e requisitos sanitários estabelecidos no Termo de Referência, abrangendo os produtos necessários à execução dos cardápios elaborados pela Nutricionista Responsável Técnica do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

A Ata de Registro de Preços permitirá que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, possibilitando maior flexibilidade na gestão dos estoques, redução de desperdícios, preservação da qualidade dos alimentos e adequada aplicação dos recursos públicos.

A contratada deverá realizar as entregas nos locais indicados pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos no edital e no Termo de Referência, garantindo que os produtos sejam entregues em perfeitas condições de conservação, devidamente acondicionados, dentro do prazo de validade e em conformidade com as normas sanitárias vigentes.

A solução contempla, ainda, o recebimento, a conferência e a fiscalização dos produtos por servidores designados pela Administração, que verificarão a conformidade das mercadorias com as especificações contratadas, podendo rejeitar os itens que apresentarem desconformidades quanto à qualidade, quantidade, acondicionamento, validade ou demais requisitos estabelecidos.

A opção pelo Sistema de Registro de Preços mostra-se a mais adequada em razão da natureza continuada da demanda, da variedade de itens, da existência de produtos perecíveis e da necessidade de entregas periódicas ao longo da vigência da Ata, permitindo que as aquisições ocorram conforme o consumo efetivo das unidades escolares, sem a necessidade de formação de grandes estoques.

A solução adotada assegura o abastecimento contínuo das escolas municipais, a execução regular dos cardápios nutricionais, o atendimento às diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a observância dos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, competitividade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021, constituindo-se como a alternativa mais adequada para atender às necessidades da Administração Municipal.

Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, conforme cronograma abaixo.
	Nº
	UNIDADES ESCOLARES
	MUNICÍPIO
	ENDEREÇOS
	HORÁRIO ESCOLAR

	01
	EMEF Mateus Dal Pozzo 
	Paraí/RS


	Rua Padre Felix Busatta, 725
	7:00 às 11:30

13:00 às 17:00

	02
	EMEI- Abelhinha
	Paraí/RS
	Rua Jacob Artico, 585
	7:00 às 11:30

13:00 às 17:00

	03
	EMEI-Espaço do Aprender
	Paraí/RS
	Avenida Presidente Castelo Branco, 1665
	7:00 às 11:30

13:00 às 17:00


8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação será realizada com parcelamento do objeto por itens, considerando a natureza dos gêneros alimentícios, a diversidade de produtos que compõem a alimentação escolar e a necessidade de ampliar a competitividade do certame.

O parcelamento por itens é técnica e economicamente viável, uma vez que os produtos possuem características distintas, podendo ser fornecidos por empresas especializadas em diferentes segmentos do mercado alimentício. Essa forma de contratação possibilita a participação de um maior número de licitantes, inclusive microempresas e empresas de pequeno porte, promovendo a ampla concorrência e aumentando a possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021.

Além disso, o parcelamento não compromete a execução contratual, pois cada item poderá ser fornecido independentemente dos demais, sem prejuízo ao atendimento das necessidades da alimentação escolar. As entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Educação, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

A adoção do Sistema de Registro de Preços permite que os quantitativos sejam adquiridos gradativamente, de acordo com o consumo efetivo das unidades escolares, contribuindo para a adequada gestão dos estoques, redução de desperdícios, especialmente de produtos perecíveis, e melhor aplicação dos recursos públicos.

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto por itens representa a solução mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, favorecendo a competitividade, a eficiência da contratação e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, sem comprometer a qualidade ou a continuidade do fornecimento da alimentação escolar.
9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a realização da presente contratação, pretende-se assegurar o fornecimento contínuo e adequado de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS durante o segundo semestre do ano letivo de 2026, garantindo a execução dos cardápios elaborados pela Nutricionista Responsável Técnica, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

A contratação por meio de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, busca proporcionar maior eficiência no processo de aquisição, permitindo que os fornecimentos ocorram de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Educação, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo desperdícios e assegurando a disponibilidade dos produtos durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.

Também se pretende alcançar maior competitividade entre os fornecedores, promovendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração, com observância dos princípios da economicidade, eficiência, planejamento, transparência e isonomia, previstos na Lei nº 14.133/2021.

Como resultados esperados, destacam-se:

· garantir o fornecimento regular de gêneros alimentícios às unidades escolares, evitando a interrupção da alimentação escolar;

· assegurar a oferta de alimentos com qualidade, dentro dos padrões sanitários e nutricionais exigidos pela legislação vigente;

· possibilitar a execução integral dos cardápios elaborados pela Nutricionista Responsável Técnica do PNAE;

· promover maior eficiência na gestão dos estoques e na logística de distribuição dos alimentos;

· reduzir perdas e desperdícios, especialmente de produtos perecíveis, por meio de aquisições parceladas conforme a demanda;

· otimizar a aplicação dos recursos públicos, mediante a obtenção da proposta mais vantajosa e da racionalização das aquisições;

· assegurar o cumprimento das obrigações legais do Município quanto à oferta da alimentação escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino.

Espera-se, assim, que a contratação contribua para a continuidade e a qualidade da alimentação escolar, atendendo às necessidades nutricionais dos estudantes, favorecendo sua permanência na escola, seu desenvolvimento e seu desempenho escolar, além de proporcionar maior eficiência à gestão administrativa e à execução dos recursos públicos destinados ao Programa de Alimentação Escolar.
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.
A Secretaria de Educação indica as seguintes servidoras para atuarem como gestora e fiscal do contrato: Elizabete da Silva Lisboa, Coordenadora Pedagógica, como Gestora do Contrato; e Tainara Boito, Nutricionista, como fiscal do contrato. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam:

a) elaboração de minuta do edital;

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;

c) elaboração de minuta do contrato;

d) encaminhamento do processo para análise jurídica;

e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;

f) publicação e divulgação do edital e anexos;

g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;

h) realização do certame, com suas respectivas etapas;

i) realização de empenho; e

j) assinatura e publicação do contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidades/dependência com o objeto da compra pretendida, sejam elas já realizadas ou futuras. 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar possui potenciais impactos ambientais relacionados, principalmente, à geração de resíduos de embalagens, ao transporte dos produtos e ao descarte de alimentos impróprios para consumo. Tais impactos, contudo, podem ser minimizados mediante a adoção de práticas adequadas durante a execução contratual.

Como medidas mitigadoras, serão observadas as seguintes diretrizes:

· fornecimento de produtos em conformidade com a legislação sanitária e de segurança alimentar, reduzindo perdas decorrentes de inadequações na qualidade ou no prazo de validade;

· realização de entregas parceladas, conforme a necessidade da Administração, evitando a formação de estoques excessivos e reduzindo o desperdício de alimentos, especialmente dos produtos perecíveis;

· exigência de que os produtos sejam entregues em embalagens apropriadas para acondicionamento, transporte e armazenamento, preservando sua qualidade e minimizando danos e perdas;

· incentivo à utilização de embalagens recicláveis ou passíveis de reutilização, sempre que tecnicamente viável e sem comprometer a competitividade do certame;

· observância, pela contratada, da legislação ambiental aplicável às atividades de produção, transporte e comercialização dos produtos fornecidos.

A Administração adotará procedimentos de recebimento, armazenamento e controle de estoques que contribuam para a redução de desperdícios e para a correta destinação dos resíduos gerados, observando as normas ambientais e sanitárias vigentes.

Dessa forma, conclui-se que os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação são de baixa relevância e podem ser adequadamente mitigados por meio das medidas previstas no processo de contratação e da adoção de boas práticas de gestão, armazenamento e consumo dos gêneros alimentícios, em consonância com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com base nos estudos realizados e nas informações constantes deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação é viável sob os aspectos técnico, operacional, econômico e legal, mostrando-se adequada para atender à necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS durante o segundo semestre do ano letivo de 2026.

A análise das alternativas de mercado demonstrou que a realização de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, constitui a solução mais vantajosa para a Administração, por possibilitar ampla competitividade, economicidade, eficiência nas aquisições e fornecimento parcelado conforme a demanda, assegurando o abastecimento contínuo das unidades escolares e a adequada gestão dos recursos públicos.

A estimativa das quantidades e dos valores foi elaborada com base nas necessidades da Secretaria Municipal de Educação, nos cardápios elaborados pela Nutricionista Responsável Técnica do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no número de alunos atendidos e na pesquisa de preços realizada junto a fornecedores do ramo, demonstrando compatibilidade entre a solução proposta e as necessidades da Administração.

Verifica-se, ainda, que a contratação atende aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade, da isonomia e do desenvolvimento nacional sustentável, previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como às normas que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Diante do exposto, declara-se viável a contratação pretendida, recomendando-se o prosseguimento do processo licitatório para realização de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços, destinado à futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para atendimento da alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, observadas as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos que instruem o processo administrativo.
Paraí/RS, 14 de julho de 2026.
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